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“Duas revoluções”, publicado na New Left Review (NLR) há cinco anos, Perry
Anderson expôs como objetivo fornecer uma explicação do contraste entre os
resultados históricos das revoluções comunistas russa e chinesa. Sua tentativa
envolveria, segundo ele, uma reflexão em quatro níveis: agências
revolucionárias originais, pontos de partida objetivos para a reforma, políticas
escolhidas durante as reformas e suas consequências e determinantes
histórico-culturais de longo prazo. O leitor poderia assim ser levado a esperar
um tratamento simétrico das duas revoluções, mas não foi o que se seguiu:
“Uma vez que a República Popular da China (RPC) sobreviveu à União das
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e que seu futuro talvez constitua a
principal incógnita da política mundial, o centro em torno do qual se ordenam
as anotações seguintes será a China, tal como vista no espelho russo”,
observou Anderson. Em outras palavras, a função do caso russo era ajudar a
lançar luz sobre o caso chinês, não o contrário. A União Soviética fracassou, e
seu fracasso poderia servir como testemunho do sucesso da RPC.

Essa não é a única assimetria em seu texto. A parte I, “Matrizes”, abrange, em
nove páginas, o período entre o fim do governo imperial e os primeiros trinta
anos do governo do Partido Comunista em cada país. Em contraste, a parte II,
“Mutações”, que trata das reformas do regime pós-revolucionário em cada
sociedade a partir de um ponto, fixado no início da década de 1980, e a parte
III, “Pontos de ruptura”, enfocando as crises de 1987-1989 na China, contam
com vinte páginas. A quarta parte, “O novum”, resume, em seis páginas, as
principais interpretações do desempenho econômico da China nas últimas três
décadas e o compara brevemente ao de outros países asiáticos – Japão,
Coreia do Sul, Taiwan e Singapura. Embora o ensaio comece com um olhar
sobre o “impressionante contraste” atual entre os dois países, a distribuição de
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espaço deixa claro que o núcleo de “Duas revoluções” está em sua análise dos
respectivos períodos iniciais de reformas na Rússia e na China, antes que as
duas revoluções chegassem, ao mesmo tempo, a um momento de inflexão, no
fim da década de 1980. Nem a União Soviética nem a Rússia figuram na última
parte. O resultado histórico que requer explicação já está fixado, portanto, entre
1989 e 1991. Para Anderson, a base da história de sucesso da RPC foi
lançada na primeira década da Era da Reforma, determinada por três
características decisivas herdadas da Revolução Chinesa: um campesinato de
espírito enérgico; uma liderança nacional capaz de manter suas habilidades
estratégicas e a autoconfiança da Revolução original; e uma atitude
criticamente confiante, como aquela demonstrada por Lênin e seus camaradas,
diante tanto da cultura nacional quanto do mundo exterior.

Uma perspectiva comparativa pode lançar nova luz sobre um assunto que se
tornou excessivamente familiar. Quando a comparação se estende por um
século e abrange questões sociais, culturais, econômicas e políticas, ao
mesmo tempo que se mantém atenta aos contextos internacionais, será um
desafio lidar com tudo isso em menos de quarenta páginas. Mesmo se as
considerações de espaço forem deixadas de lado, toda comparação tem seus
limites, e a iniciativa de Anderson não é exceção. Ao comparar as duas
revoluções comunistas com foco na década de 1980, por exemplo, vê a
experiência de reforma da China, deflagrada três anos após a morte de Mao,
num espelho russo de mais de três décadas (1953-1985), uma discrepância de
periodização tão grande que inevitavelmente gera simplificação e má
interpretação do processo na China. Outro problema fundamental é a conexão
precária entre a questão que ordena o ensaio – o resultado histórico da
Revolução Chinesa, à luz da ascensão econômica da RPC no século XXI – e a
resposta que ele oferece implicitamente – as três características distintivas
enraizadas na Revolução e ainda visíveis na década de 1980. Elas realmente
explicam a trajetória da China desde 1978? Podem oferecer um norte para
prever o futuro do país? Em sua breve conclusão, olhando para os últimos vinte
anos da experiência chinesa, Anderson deixa tais questões em aberto,
aguardando novos desdobramentos.

Em minha resposta, enfocarei primeiramente algumas questões-chave
levantadas pela comparação de Anderson das revoluções russa e chinesa, e
então buscarei corrigir sua explicação sobre a entrada da China na Era da
Reforma com uma análise mais detalhada de sua trajetória, defendendo que
não são as características irrepreensivelmente positivas enraizadas na
Revolução, mas sua desconsideração pelo Partido e até mesmo sua completa
supressão, mais notoriamente no massacre da praça da Paz Celestial, que
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moldaram o caminho específico da ascensão da China na economia mundial
hoje.

I. ANATOMIA DA REVOLUÇÃO

1.

Tomando a definição do Estado como “o exercício do monopólio da violência
legítima sobre determinado território” de [Max] Weber, Anderson argumenta
que uma revolução política pode decorrer de uma quebra em qualquer um
desses termos – monopólio, legitimidade ou território –, permitindo a derrubada
de um regime existente e sua substituição por um novo. Uma vez que seu
ensaio se estende às matrizes da Rússia tsarista e da China Qing no século
XIX, Anderson poderia, com essa concepção, ter considerado a Revolução de
Fevereiro de 1917 na Rússia e a Revolução Republicana de 1911 na China,
que derrubaram esses dois longevos regimes imperiais. Ao omitir os levantes
antidinásticos nos dois países, ele concentra a comparação nas revoluções
lideradas por comunistas que as sucederam, mas diz pouco sobre o que as
definia como comunistas, em oposição a outros tipos de mudança de regime. A
palavra “comunismo” é usada alternadamente em maiúsculas e minúsculasa,
às vezes ironicamente. As ideologias dos partidos que fizeram essas
revoluções e o tipo de formação do Estado que elas representavam, porém,
não são especificados. Eles precisam ser considerados. De uma perspectiva
internacional, estabeleceram duas formas bastante diferentes de “comunismo”,
cujas forças e fraquezas teóricas, políticas e econômicas exigem sua própria
avaliação histórica.

Do ponto de vista intelectual, os bolcheviques russos, sob a liderança de Lênin,
envolviam-se ativamente no movimento internacional de trabalhadores havia
muito tempo, participando de debates teóricos acalorados e desenvolvendo
suas próprias estratégias para a tarefa organizacional de construir – em geral
de maneira clandestina – um partido revolucionário moderno. Convencido de
que o desenvolvimento de forças produtivas avançadas era uma precondição
para o comunismo, o partido leninista via a maioria camponesa da Rússia com
prudência, se não com vigilância, como um potencial bastião da produção
mercantil pequenoburguesa no campo que provavelmente seria um obstáculo
ao objetivo de industrialização em larga escala. Esse compromisso ideológico
permaneceu constante sob Stálin e seus sucessores. O stalinismo interpretava
o marxismo mecanicamente e o implementou de forma violenta e dogmática
em um programa de coletivização brutal e de industrialização forçada antes da
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guerra. Mais tarde, a industrialização em expansão e a crescente mecanização
na agricultura tornaram-se políticas fundamentais na URSS. Como observa
Anderson, mais de 80% da população vivia no campo em 1917, ao passo que,
na década de 1980, a força de trabalho rural representava apenas 14% do total
nacional.

2.

O preparo teórico e político dos bolcheviques era um patrimônio do qual os
revolucionários chineses anti-Manchu, sob o comando de Sun Yat-sen, não
tinham a menor ideia. Levaria mais uma década até que esses jovens chineses
que se tornaram comunistas começassem a adquiri-lo, por meio da Terceira
Internacional (Comintern). O apelo do marxismo e de seu desenvolvimento por
Lênin sobre os líderes do Partido Comunista Chinês (PCC) como Mao Tsé-tung
era duplo. O materialismo histórico ofereceu uma maneira de extrair sentido
socioeconômico do longo passado do país e projetá-lo para a frente com um
propósito para além de qualquer coisa que os chineses tivessem imaginado até
então. Ele diminuiu a ansiedade intelectual sobre o vácuo político-moral
deixado pelo colapso da ortodoxia confuciana – sempre olhando para o
passado como uma Era de Ouro – ao fornecer uma base confiável para as
esperanças de um futuro melhor para o país que tinha visto a circulação de
visões utópicas de literatos desde o período final da dinastia Qing,
especialmente a “Grande Harmonia” de Kang Youwei. Ao mesmo tempo, o
materialismo dialético e a teoria leninista do partido revolucionário pareciam
fornecer o melhor conjunto de ferramentas teóricas para a estratégia
revolucionária e a mobilização social moderna. Não resta dúvida sobre o
desenvolvimento criativo dessa vertente por Mao, que produziu sua inovadora
análise de classes da sociedade chinesa em 1926, seguida de muitos
movimentos estratégicos brilhantes durante os anos de guerra.

O foco na mobilização social levou o PCC, desde o início, a identificar o
campesinato chinês como uma força revolucionária de importância crítica e,
depois, a dar prioridade a seu papel na luta de libertação nacional contra a
ocupação militar estrangeira. A guerra de guerrilha de base camponesa contra
os governos coloniais ou os tiranos domésticos se tornaria a marca registrada
das rebeliões maoistas em todo o mundo, rompendo os limites teóricos
estabelecidos do movimento comunista internacional. A abordagem teve,
porém, suas desvantagens. Uma vez estabelecida a RPC, a primeira geração
de líderes e quadros do PCC esteve sempre atenta à sociedade rural, embora
isso não signifique que eles a protegessem socialmente. A zona rural foi
sistematicamente explorada para o desenvolvimento industrial, e deu-se pouca
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atenção efetiva aos desafios de transformar a vasta população camponesa da
China em uma classe trabalhadora urbana. Nem a análise econômica do
capitalismo moderno e suas contradições internas, nem o inescapavelmente
longo e sinuoso caminho da mobilização social imediata para um futuro
definitivo de igualdade e abundância figuraram entre as principais
preocupações de Mao depois que o PCC assumiu o poder. Ao fim da primeira
década da RPC, ele lançou o país no Grande Salto para a Frente, uma
tentativa ilusória de emular o desenvolvimento industrial do Reino Unido e dos
Estados Unidos, buscando às cegas conduzir a China diretamente ao
comunismo por meio apenas de seus próprios esforços. Nos últimos anos de
sua vida, ele levou ao extremo o culto à autossuficiência na Revolução Cultural,
organizando a sociedade chinesa em unidades protomilitares e concebendo a
igualdade social em um espírito mais próximo de um nivelamento primitivo,
pré-capitalista, que de um comunismo avançado, pós-industrial. Foi como se o
fracasso do Grande Salto para a Frente tivesse desiludido Mao da ideia de
alcançar seus objetivos por meio do desenvolvimento econômico. Com a
Revolução Cultural, ele desviou sua imaginação utópica do materialismo
histórico, em uma direção que era o completo oposto de tudo o que é moderno.
Suas visões do futuro, se comparadas ao legado dos debates bolcheviques,
eram inferiores em termos de qualidade intelectual, e os experimentos aos
quais elas levaram foram desastrosos em sua conclusão.

3.

Anderson observa que, em sua origem, “a emergente URSS não fez nenhuma
conclamação ao orgulho patriótico ou à construção nacional. Seu apelo era
internacional: dirigia-se à solidariedade do movimento operário mundial”[b].
Como o impacto externo das duas revoluções pode então ser comparado? Os
Estados que elas criaram, pertencentes a um movimento político comum,
tinham ambos uma dimensão internacional inerente. Por outro lado, as duas
guerras mundiais levaram os dois partidos a reconhecer o apelo do
nacionalismo. Para o PCC, isso significava a adaptação às realidades sociais
da sociedade local e a proteção de sua própria independência nacional no
interior de uma aliança garantida por obrigações assumidas
internacionalmente. Para o Partido Comunista da União Soviética (PCUS), que
lutava contra Hitler sob o comando de Stálin, era hora de dissolver a Comintern
e restabelecer o patriotismo russo. Isso teve implicações mais amplas que
vencer a guerra. Quando a vitória do Exército Vermelho sobre o Terceiro Reich
trouxe a maior parte da Europa Oriental ao campo socialista, esses países não
se juntaram à URSS como repúblicas socialistas soviéticas adicionais, mas
formaram seus próprios Estados nacionais.
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Nos anos da Guerra Fria, os dois Estados comunistas forneceram apoio moral
e material aos movimentos de camaradas em outros países. A União Soviética
ajudou a sustentar e equipar a Revolução Vietnamita. Permitiu que Cuba
sobrevivesse a um bloqueio estadunidense a milhares de quilômetros de
distância da costa soviética, enquanto Cuba, por sua vez, ajudava nas lutas de
libertação nacional da África sob dominação portuguesa. A existência da URSS
forneceu uma gama de escolhas alternativas – domésticas e diplomáticas –
para nações menores que eram recémindependentes ou ainda lutavam pela
descolonização. Do ponto de vista socioeconômico, em vez de um conjunto fixo
de políticas econômicas do tipo imposto pelo Fundo Monetário Internacional
(FMI), a União Soviética ofereceu um modelo que incluía indústrias
nacionalizadas em setores estratégicos, juntamente com programas de
provisão pública e universal de educação, habitação e saúde, e transmitia uma
ideologia de valorização das massas trabalhadoras como a principal força da
sociedade. Ajuda material considerável frequentemente acompanhava isso. O
modelo não produziu casos espetaculares de decolagem econômica, como
ocorreu com alguns países sob proteção dos Estados Unidos, mas contribuiu
para a recuperação econômica em muitas nações recém-independentes,
muitas vezes em ruínas após a devastação causada pela guerra. A jovem RPC
da década de 1950 foi um desses exemplos.

Em oposição a tudo isso, no fim da Segunda Guerra Mundial, a URSS não
concedeu qualquer autonomia aos Estados da Europa Oriental ocupados pelo
Exército Vermelho, reduzidos a satélites soviéticos. Suas sucessivas
intervenções militares na Alemanha Oriental, na Hungria e na Tchecoslováquia
foram atos de inequívoca repressão. Além disso, o PCUS procurou impor sua
liderança sobre todo o movimento comunista internacional, exigindo dos
partidos fraternos obediência e tentando intimidar aqueles que resistiram a isso
– o da Iugoslávia na época de Stálin, o da China na época de Khruschov. Não
há dúvida quanto ao peso do hegemonismo soviético no “campo socialista” da
alta Guerra Fria. Após a vitória da revolução, a China também estendeu
abundante apoio político e material a outros movimentos comunistas, em
particular em dois países vizinhos, Coreia e Vietnã. Para atingir além dos
vizinhos imediatos, porém, sua influência geralmente dependia da força de seu
exemplo, não da imposição de sua vontade. Quando a cisão sino-soviética do
início da década de 1960 viu uma reação em cadeia de divisões no interior dos
movimentos de esquerda em todo o mundo, com muitos partidos
recém-formados se intitulando “maoistas”, o PCC não fez nenhuma tentativa de
reuni-los em uma organização mundial ou em um movimento maoista
globalmente coordenado. As posições gerais do Partido, que enfatizavam a
libertação nacional, a autossuficiência agrária e a revolta contra a desigualdade
social e internacional, podiam ser detectadas sob a superfície de sua eventual
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cooperação semiclandestina com partidos irmãos do exterior. No entanto, a
RPC evitou empunhar abertamente uma bandeira maoista de solidariedade
internacional em sua política externa oficial. O Partido e o Estado funcionavam
em duas camadas. O que estava sob a superfície nunca chegou a vir
totalmente às claras.

4.

Em seus últimos anos, Mao afirmaria que não havia diferença essencial entre o
papel desempenhado pela União Soviética nas questões internacionais e
aquele desempenhado pelos Estados Unidos, duas superpotências disputando
uma hegemonia idêntica. Essa afirmação nunca foi totalmente convincente. A
posição ideológica da URSS era muitas vezes bastante distinta e, na verdade,
diametralmente oposta à dos EUA. Durante a Guerra Fria, a União Soviética
contrabalançou ativamente o poder supremo dos Estados Unidos, tendo desde
o primeiro dia transformado o Conselho de Segurança das Nações Unidas em
um campo de batalha, no qual, entre 1946 e 1972, exerceu seu direito ao veto
112 vezes – muito mais que os próprios Estados Unidos. A partir de então, seu
uso do veto caiu drasticamente, e, nos termos de Anderson, “os alentos do
internacionalismo”[c], que ainda existiam sob Khruschov, diminuíram sob o
brejnievismo. Ainda assim, uma influência indireta da URSS podia ser sentida
mesmo em países e movimentos muito distantes do “campo socialista”. Basta
considerar os bem-sucedidos processos de democratização na Coreia do Sul e
no Brasil na década de 1980, ambos em grande parte baseados na
mobilização da classe trabalhadora em ondas de greve de grande escala.
Desde a dissolução da URSS e o fim da Guerra Fria, não vimos nenhum
movimento comparável de militância política com essa origem. Os protestos de
trabalhadores não desapareceram, mas seus objetivos geralmente são
limitados: defender níveis salariais ou benefícios sociais, sem qualquer
horizonte de transformação política. A ameaça de um “Estado operário”, de
qualquer tipo, não existe mais.

No plano internacional, a RPC distinguiu-se propondo os Cinco Princípios da
Coexistência Pacífica, aceitos em 1955 pela Conferência Afro-Asiática em
Bandung. Tudo isso, porém, desmoronou quando a guerra da fronteira
sino-indiana eclodiu em 1962. Depois que a China conseguiu ingressar na
ONU, o desempenho da RPC nesse âmbito não melhorou. Poucos meses
depois de Pequim tomar seu assento no Conselho de Segurança, Mao recebeu
Nixon em Zhongnanhai. O nacionalismo cínico por trás dessa súbita mudança
de linha era inconfundível, e, embora os apelos oficiais à revolução tenham
persistido durante toda a vida de Mao, a RPC logo se mostrou incapaz de lutar

7



diplomaticamente por justiça e igualdade internacionais. O país usou seu veto
apenas quatro vezes até o fim do século – duas vezes em 1972 e duas vezes
no fim da década de 1990, para punir Taiwan e seus partidários bloqueando
missões de paz da ONU na Guatemala e na Macedônia [1]. Durante o quarto
de século que separa essas intervenções, sob Mao e Deng, o país se manteve
discreto.

No novo século, a ascensão da China em direção à posição de superpotência
atua como contrapeso à predominância comercial estadunidense e oferece
algum espaço diplomático de manobra às nações da América Latina e da
África. Entretanto, a RPC não procura ser nem é vista como modelo alternativo
de sociedade, como foi a URSS. A China apresenta-se como um poder que,
com louvor, evita o hegemonismo, mas, com maior frequência, sua abstenção
assume a forma de condescendência com a hegemonia existente – em relação
à Guerra do Iraque, para dar apenas um exemplo – ou de busca de um estreito
interesse próprio – como no Sudão –, e suas relações com os países do
Terceiro Mundo permanecem estritamente instrumentais. A impressão deixada
por seu registro diplomático é a de um egoísmo tacanho. O orgulho nacional,
fazendo coro ao chauvinismo do Grande Han, aumentou rapidamente com o
crescimento econômico, mostrando-se opressivo aos povos minoritários
domésticos e agressivamente assertivo ao lidar com os Estados vizinhos. Nas
disputas com vários países do Sudeste Asiático no mar do Sul da China, as
autoridades locais tomaram emprestado abertamente um antigo termo
estadunidense para criticar potências estrangeiras por se intrometerem no
“quintal da China”. Por outro lado, no novo século, a China se uniu à Rússia
três vezes ao usar seu poder de veto para bloquear resoluções referentes a
Mianmar (2007), Zimbábue (2008) e Síria (2011). É isso que resta do legado
internacionalista das duas revoluções.

Uma das razões pelas quais Perry Anderson não tenta considerar os diferentes
fundos ideológicos e os impactos internacionais das duas revoluções em seu
relato é que, nas poucas ocasiões em que aborda a ideologia em sua
discussão – observações sobre o grande chauvinismo russo ou as esperanças
maoistas de eliminar as “três [grandes] diferenças” –, ele presta maior
homenagem às vertentes intelectuais (representadas a seus olhos por Lênin,
na Rússia, e Lu Xun, na China) que buscavam visões novas e criativas da
política por meio de ataques impiedosos sobre suas próprias culturas
tradicionais, lançando mão de recursos de todas as direções possíveis – e não
menos de apropriações críticas do Ocidente. Estas, no entanto, eram ideias ou
posições relacionadas a questões da “modernidade”, noção que nunca foi
realmente significativa para o movimento operário clássico, cuja perspectiva,

8



definida pelo contraste marcante entre capitalismo e socialismo, sempre foi
reivindicada tanto pelo PCUS como pelo PCC.

II. CAMINHOS PARA A REFORMA

1.

Quando considera a situação histórica que levou a reformas, na década de
1980, tanto na RPC como na URSS, Anderson opta por se concentrar em três
questões: a estagnação econômica ou o impasse político que motivou a
iniciativa de reformar; o modo como se tratou o legado do ditador revolucionário
em cada país; e o caráter dos líderes que iniciaram as respectivas reformas.
Tal abordagem deixa sem resposta questões importantes sobre a profunda
transformação na economia da China. Consideremos primeiro o quadro
comparativo que ele traça dos dois países. Uma dificuldade óbvia na
comparação é que a conexão entre o ditador revolucionário e a liderança da
reforma foi muito diferente nos dois países.

One obvious difficulty in Anderson’s comparison is that the connexion between
the revolutionary dictator and the leadership of the reform was so different in the
two countries.Se as reformas chinesas foram de fato uma reação rápida à
Revolução Cultural após a morte de Mao, os desastres da década de 1930 sob
Stálin não representaram um impulso comparável para o programa de
Gorbatchov. Da mesma forma, seria provavelmente exagerado criticar
Khruschov por não reformar a Gosplan a tempo, levando-a a se fossilizar pelos
vinte anos seguintes. O tratamento dado por Anderson às crises imediatamente
anteriores às reformas em cada caso também é desequilibrado. De acordo com
ele, na URSS havia estagnação econômica agravada pela burocratização
política e pelo esvaziamento intelectual do PCUS, enquanto na RPC havia a
Revolução Cultural, cujos custos políticos faziam aumentar a desilusão popular
e o descontentamento social. Sua análise diz pouco sobre o impacto da
Revolução Cultural no interior do próprio Partido e silencia quase
completamente sobre os sacrifícios que ela impôs à economia chinesa.

Isso está em marcante contraste com a justificativa oficial dada pelo PCC para
a reforma na época, quando sua liderança coletiva sustentou que – nas
palavras do sucessor designado por Mao, Hua Guofeng, em fevereiro de 1978
– a economia nacional estava “à beira de um colapso total” [1]. A economia
chinesa registrou crescimento ano a ano entre 1966 e 1976. No entanto, não
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apenas seu ritmo foi mais lento que entre 1953 e 1966 ou entre 1977 e 1982,
como a agricultura fez a aposta mínima em necessidades alimentares, e a
indústria leve ficou muito atrás da indústria pesada – orientada para projetos de
infraestrutura e produção militar, em consonância com a política de Mao de
“preparar-se para a guerra” com uma “terceira linha” de indústrias de defesa
espalhadas pelas províncias do interior. Na década da Revolução Cultural, a
população total da China cresceu quase 30%, enquanto a produção de tecidos
de algodão, apenas 20% (os tecidos sintéticos eram ainda uma raridade,
mesmo em Pequim); e, embora a produção de grãos tenha aumentado ao
longo desses anos, o consumo per capita caiu abaixo do nível de 1952 [2]. A
questão crítica, em todo caso, não é se houve crescimento nominal do PIB. Por
essa medida, a União Soviética ainda cresceu até 1986, quando Gorbatchov
lançou sua perestroika, e não teria sido considerada em crise econômica. Na
época, a RPC tinha, na realidade, uma economia artificialmente mantida em
um nível muito inferior a sua capacidade produtiva real, especialmente na
agricultura e nos setores industriais leves, sob a pressão da utopia primitivista
de Mao e das prioridades de defesa nacional.

2.

O sistema econômico instalado por Mao durante a Revolução Cultural tinha
uma estrutura muito diferente do complexo de planejamento central da União
Soviética. Anderson destaca esse contraste, mas a análise que faz dele é
equivocada e excessivamente positiva. Embora, como observa, os
planejadores centrais em Pequim fixassem os preços de apenas 1% dos itens
sujeitos às diretrizes da Gosplan em Moscou, isso não significa que houvesse
um sistema de trocas mercantis mais vivo na China. Do mesmo modo, quando
Mao implementou a descentralização econômica, isso não deixou aos
“governos locais maior margem de iniciativa”[a]. A realidade é que, após o
caótico período inicial na Revolução Cultural, mais ou menos entre 1966 e
1969, o impulso básico da política econômica na China foi um esforço
sustentado para conter trocas de mercado de qualquer tipo e reprimir tanto
quanto possível todo tipo de atividade comercial. As “Escolas de Quadros Sete
de Maio”, instituições protomilitares para funcionários do Estado, foram a
inovação típica da época. Elas derivaram em parte das Comunas Populares,
datadas do período do Grande Salto para a Frente, e foram projetadas para se
enquadrar em uma estrutura na qual todas as unidades de trabalho e todas as
províncias do país alcançariam a autossuficiência local completa e entregariam
às autoridades centrais toda a produção excedente, que serviria a projetos
nacionais (em vez da redistribuição para consumo nacional, como na URSS e
no Bloco do Leste). Variados cupons para cotas de suprimentos rotineiros eram
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distribuídos aos residentes urbanos pelos governos locais, sem circulação
através das fronteiras provinciais ou mesmo dos limites dos municípios.

Mesmo em projetos especiais de larga escala patrocinados pelo governo
central, como campos petrolíferos recém-explorados, os funcionários eram
encorajados (ou obrigados) a se organizar em unidades de estilo militar para,
além de cumprir suas atribuições formais de trabalho, produzir grãos e
hortaliças, a fim de alcançar a autossuficiência e reduzir a dependência de
trocas comerciais além dos limites regionais. O mesmo aconteceu com o
Exército Popular de Libertação (EPL). Em seus regimentos, oficiais e soldados
eram convocados a instalar fazendas ou mesmo pequenas plantas industriais
para total autossuficiência em suprimentos. Na zona rural, os camponeses –
todos pertencentes às Comunas Populares locais a essa altura – recebiam
pequenas parcelas de “terra para automanutenção” (ziliudi), nas quais podiam
plantar hortaliças ou criar um pequeno número de galinhas, cabras ou porcos.
Os produtos cultivados ou os animais criados em tais lotes eram, no entanto,
considerados potenciais “germens do capitalismo” caso excedessem o
consumo de subsistência e entrassem no mercado, um perigo a ser enfrentado
com atenção. Os mercados rurais regulares, uma forma vibrante de atividade
econômica local ao longo da história da China, não puderam ser totalmente
suprimidos; ainda operavam em graus variados nas províncias durante a
Revolução Cultural, mas em condições recessivas em razão da falta tanto de
vida comercial em geral como do comércio de longa distância entre as
províncias.

O controle dessa ordem econômica pelo governo central era duplo. Do lado
burocrático, certos órgãos do governo mantidos dos tempos pré-Revolução
Cultural continuaram com o planejamento central, de acordo com o qual as
cotas para “excedentes” agrícolas e lucros industriais eram arbitrariamente
determinadas e extraídas. Os fundos para o próximo ciclo da produção eram
então canalizados de volta para os governos locais e as empresas industriais
por meio de ferramentas orçamentárias. A tomada de decisões, porém, estava
ao mesmo tempo sujeita a todo tipo de capricho político e ideológico. O antigo
sistema, embora ainda em funcionamento, era considerado suspeito e
tornou-se semiparalisado, deixando as atividades econômicas suscetíveis à
manipulação por facções, especialmente quando os produtos não eram
insumos de necessidade imediata para as indústrias pesadas estratégicas. As
metas de produção eram estabelecidas de forma tão errática que às vezes uma
súbita escassez de determinados produtos tinha de ser amenizada por meio de
uma “campanha” de produção visando alcançar a demanda real. Esses casos
incluíam lavatórios para áreas sem água encanada ou canos de chaminés
antes do inverno. A descrição que Anderson faz do panorama sombrio que
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confrontava a liderança soviética quando Brejniev enfim expirou poderia ser
aplicada, ponto a ponto, aos principais setores industriais da China no
momento em que Mao faleceu: “A produtividade do trabalho estagnou; a
relação capital/produto piorou; o maquinário obsoleto não foi transformado em
sucata; as novas tecnologias de informação não foram assimiladas”[b]. A
mistura de imposição central e autossuficiência local no nível de subsistência
criou uma estrutura incoerente, distinta de qualquer forma de comunismo já
imaginada.

3.

Em abril de 1976, numa reviravolta do entusiasmo generalizado de 1966,
jovens desiludidos foram à praça da Paz Celestial protestar contra o centro de
poder político que se agrupara em torno de Mao. Grandes multidões se
reuniram lá, cantaram, proferiram e ouviram discursos e afixaram cartazes
políticos no Monumento aos Heróis do Povo – condenando abertamente o
Bando dos Quatro, liderado pela esposa de Mao, Jiang Qing, lamentando a
morte de Zhou Enlai e expressando apoio a um aliado dele, Deng Xiaoping.
Mao não poderia deixar isso passar despercebido e despachou Deng, que ele
mesmo havia convocado de volta do exílio interno para ajudar a administrar a
economia. Pouco depois, fez de Hua Guofeng, um insípido funcionário de nível
intermediário do partido, seu sucessor. Então, um mês após a morte de Mao,
em setembro de 1976, um golpe militar derrubou o Bando dos Quatro, e a
Revolução Cultural acabou.

Esses eventos condicionaram a forma como o Partido lidou com a imagem de
Mao depois de sua morte. Com o fim da Revolução Cultural, viu-se um esforço
concertado, no discurso oficial, para separar Mao do Bando dos Quatro. Para
esse fim, Hua, como seu sucessor designado, trabalhou em estreita
colaboração com a Velha Guarda do Partido, que ficou conhecida como os
“Oito Imortais” no fim da década de 1980. Os dois lados também concordaram
que era hora de o partido transferir suas prioridades da luta de classes para as
tarefas de modernização econômica. A insistência de Hua em manter o culto
de Mao, no entanto, frustrou as exigências dos Anciãos. A mudança veio no fim
de 1978, quando Chen Yun, um proeminente Ancião, lançou um ataque contra
Hua, prolongando para cinco semanas uma conferência de trabalho marcada
para durar quinze dias. Com apoio popular, a reunião conseguiu reverter o
veredito oficial sobre o protesto de 1976 na praça da Paz Celestial, abrindo
caminho para o retorno total de Deng ao poder. Este proferiu um discurso de
encerramento da conferência que incluiu dois pronunciamentos
impressionantes. Declarou, em primeiro lugar, que a democracia era imperativa
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para a campanha de libertação do pensamento em curso a fim de orientar o
caminho da China para a modernização e, depois, que a unidade ecumênica
deveria ter prioridade em relação aos esforços para esclarecer os erros do
passado [3]. Não havia necessidade de examinar, por exemplo, o histórico de
Mao como líder. Para Deng, ambas as afirmações eram movimentos táticos, e
não posições baseadas em princípios, como a década de 1980 mostraria.
Algumas semanas após o encontro, estabeleceram-se relações diplomáticas
com os Estados Unidos e, em janeiro de 1979, Deng embarcou em sua
histórica visita ao país. No mês seguinte, a China lançou um ataque surpresa
ao Vietnã, em uma dispendiosa guerra de fronteira. Enquanto isso, a polícia
isolou o Muro da Democracia e cercou seus ativistas. Wei Jingsheng, o
principal dissidente a pedir a democratização e advertir às pessoas que Deng
era um “novo ditador”, foi condenado a quinze anos de prisão com base em
acusações forjadas. No fim de março, um dia depois de Wei ser levado, o
Partido tornou públicos quatro “princípios cardeais” – a liderança do partido, a
orientação pelo pensamento marxista-leninista-maoista, a ditadura do
proletariado e o socialismo – cujo conteúdo não podia ser questionado nem
discutido e que foram usados para punir qualquer dissidência política.

Foi após essa sequência de eventos que Deng e seus colegas prepararam os
julgamentos públicos para punir exemplarmente Jiang Qing e seus aliados e a
resolução oficial do PCC sobre Mao e a Revolução Cultural, ambos entre 1980
e 1981. A essa altura, a maioria das massas, ainda sob estrita vigilância
ideológica, aceitara – passiva ou ativamente – a separação discursiva entre
Mao e seus subordinados, que era central para a retrospectiva do Partido sobre
o Grande Timoneiro. Anderson contrasta a resolução formal sobre Mao com o
discurso secreto de Khruschov condenando Stálin. A pobreza deste último,
porém, não é prova da excelência do primeiro. É verdade, como Anderson diz,
que a resolução de 1981 aceitou a responsabilidade coletiva do partido pela
Revolução Cultural, mas o fez apenas em termos bastante vagos. Não menos
vaga foi a conclusão arbitrária de que Mao era 70% grande revolucionário e
30% déspota errático. O relatório foi principalmente um produto da realpolitik
interna, que bloqueou qualquer reflexão crítica real sobre a memória de Mao ou
sobre o partido sob sua liderança.

Juntando as peças, é mais correto dizer que Deng e seus camaradas fizeram
uma sequência clássica de movimentos para consolidar um controle
inicialmente precário do poder que haviam reconquistado: entre 1976 e 1978,
reavivar a repulsa popular às tiranias dos últimos anos da Revolução Cultural
para poder voltar ao centro; entre 1978 e 1979, eliminar as iniciativas perigosas
que demandavam democracia real e desafiavam a própria legitimidade de
Deng; em 1979, exaltar o apoio patriótico inventando um perigo vindo do
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Vietnã; e, finalmente, conclamar o país a “unir-se e olhar para a frente” (tuanjie
yizhi xiang qian kan) – um lema oficial expressamente voltado contra aqueles
que acreditavam que a memória importava, mais tarde motivo de piada popular
no trocadilho xiang qian kan (“procurar dinheiro”).

III. PRAÇA DA PAZ CELESTIAL: ANTES E DEPOIS

1.

Anderson insinua que foi a visão clara e a vontade firme dos Anciãos que, bem
ou mal, estabeleceram as diretrizes para a Era da Reforma. Será, porém, que
os acontecimentos na China na década de 1980 foram moldados
principalmente pelos veteranos de guerra da revolução original, que não tinham
perdido suas habilidades estratégicas nem a autoconfiança? Se sim, até que
ponto essas habilidades foram usadas? Uma maneira de ler o texto de
Anderson levaria a crer que a repressão sangrenta de manifestantes pacíficos
em 1989 foi um acontecimento inevitável, embora lamentável, na saga de
reformas bem-sucedidas, mesmo que Deng infelizmente tenha mudado de
rumo três anos depois, descartando qualquer distinção entre capitalismo e
socialismo em 1992 – o lado negativo do regime do PCC pôde ser reconhecido
mais prontamente depois disso. Contra tal visão, nossas primeiras questões
serão as seguintes: qual foi o caráter político do caminho de reformas de Deng
na década de 1980? Se ainda estava apegado ao socialismo à época, como
ele pôde dar uma guinada com tanta ligeireza em 1992?

Vimos que a principal força a impulsionar as mudanças após a morte de Mao
foi uma reação contra a Revolução Cultural. No entanto, isso nunca foi
apresentado como uma revolta contra o socialismo. Tanto no discurso oficial
como no entendimento popular, a Revolução Cultural foi tratada como o
socialismo que deu errado. Do ponto de vista econômico, a revolução socialista
não significava manter as pessoas na pobreza. Do ponto de vista político, ela
prometia a emancipação em vez da tirania demagógica exercida pelo “Bando
dos Quatro”. Em um movimento pela “libertação do pensamento”, os apelos à
democracia socialista na imprensa ao mesmo tempo encorajaram ativistas e
beneficiaram Deng em suas lutas pelo poder dentro do Partido. Uma vez que o
ambiente internacional já não era tão hostil à China como nas décadas de 1950
e 1960, e quadros do partido – ainda não corrompidos – seguiam capazes de
implementar diretivas, essa deveria ter sido a oportunidade ideal para o PCC
experimentar um socialismo genuíno, com apoio popular e toda uma geração
de jovens ansiosos por participar.

14



Se a liderança do PCC estivesse realmente enraizada nas tradições
revolucionárias, teria reconhecido a necessidade de um debate aberto sobre as
lições a serem tiradas da Revolução Cultural e sobre o propósito essencial de
uma revolução socialista. Teria sido ávida por encontrar maneiras de garantir
às massas o acesso à participação política institucionalizada. Não teria
explorado as memórias do caos da Guarda Vermelha para censurar todo tipo
de movimento social vindo de baixo. Infelizmente, fracassou em todos esses
testes. Com uma popularidade muito maior e um risco muito menor de crise
política no início da Era da Reforma do que tinha Gorbatchov em 1986, Deng
Xiaoping e seus companheiros anciãos estavam determinados a não deixar
que as esperanças de reformas políticas ameaçassem seu próprio poder – se
necessário, revertendo as mudanças para melhor que eles próprios haviam
introduzido, ou permitido, a fim de preservá-lo. A habilidade estratégica e a
confiança que mostraram serviram aos interesses do partido como um detentor
do poder, e não aos das pessoas e da sociedade a que a revolução original
propunha servir.

Os primeiros sinais disso vieram cedo. O protesto popular de 1976 foi decisivo
para facilitar o retorno de Deng ao poder após a morte de Mao. Logo após sua
restauração oficial, porém, Deng fechou o Muro da Democracia, que se
mostrou vivo demais para o seu gosto. Em 1982, a Constituição foi revisada
para eliminar dispositivos que garantissem às massas o direito de iniciar
debates públicos e pregar jornais-murais (dazibao) em espaços públicos,
supostamente à luz das terríveis lições da Revolução Cultural. Essas medidas
não foram implementadas com determinação até o verão de 1989, mas já
estava claro que a liderança do Partido não tinha interesse em diferenciar a
violência da Guarda Vermelha nos primeiros anos da Revolução Cultural das
garantias do direito das massas à autoexpressão política.

No entanto, o discurso democrático permaneceu importante para Deng em sua
tentativa de consolidar o poder. Em junho de 1979, Hua Guofeng – no papel,
presidente do Partido na época – declarou no Relatório de Trabalho do
Governo Central à II Reunião do V Congresso Nacional do Povo:

“Para garantir que, no futuro, não haja mais brechas no sistema político de
nosso país que possam ser exploradas por conspiradores como Lin Biao e o
Bando dos Quatro, é urgente fortalecer a democracia socialista e o sistema
legal socialista” [6].
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Hua acrescentou:

A democracia socialista ou democracia popular significa que o povo como um
todo, desfrutando de várias formas de propriedade e usufruto dos meios de
produção, tem o direito primordial de administrar o Estado. Este é o princípio
político inabalável de um sistema socialista. Trair esse princípio fundamental é
destruir a essência de um Estado socialista.[7]

Nessa reunião, foi aprovada uma nova legislação eleitoral que regia a
representação nos Congressos do Povo locais, para os quais foram realizadas
novas eleições em 1980. Uma onda de campanhas eleitorais varreu os
principais campi universitários nas grandes cidades, e logo candidatos
autoproclamados, opondo-se aos candidatos do Partido apesar da constante
obstrução, ganharam assentos distritais em Xangai e Pequim. Na esfera
teórica, vários quadros intelectuais do PCC e acadêmicos começaram a discutir
a relevância do conceito de alienação de Marx sob o socialismo, introduzindo
temas clássicos do humanismo de sua juventude no contexto chinês. O ponto
de referência imediato deles era claramente a Revolução Cultural, e sua
pergunta subjacente era o propósito moral de uma revolução socialista. Com o
apoio de alguns funcionários do alto escalão, artigos sobre esses temas foram
publicados durante dois ou três anos no Renmin Ribao [Diário do Povo] e no
Guangming Ribao [Diário Claridade]. Esse desenvolvimento, no entanto, foi o
sinal para uma reação oficial. Aumentando o alarme, os mesmos cães de
guarda do Partido que haviam insistido com sucesso na abertura econômica a
investimentos ocidentais, enfrentando a oposição de Hua Guofeng, trouxeram
Deng para seu lado, publicando nos principais jornais do PCC ataques
violentos aos intelectuais. Em 1983, uma campanha contra-“liberal” evoluiu
para uma repressão policial mais ampla à “poluição espiritual”, conspurcando
deliberadamente as concepções liberais de debate como vícios sociais. Os
principais participantes da discussão sobre a alienação foram afastados de
suas posições-chave na propaganda. Depois disso, as pesquisas teóricas
coletivas – algo de que Deng nunca gostou – tornaram-se muito mais difíceis
[8].

2.

O assunto da sucessão tornou-se outro sinal da direção em que o Partido
estava se movendo. Ao contrário da impressão dada por Anderson, o PCC
debateu-se desajeitadamente com essa questão. Desde a morte de Lin Biao
em 1971, houve um crescente entendimento – acompanhado de frustração –
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de que Mao havia mergulhado a China em uma crise como consequência de
sua incapacidade de encontrar um sucessor confiável. Depois que Mao morreu,
tornou-se um consenso que a raiz do problema foi sua rendição a um culto à
personalidade, que culminou na Revolução Cultural. No início da Era da
Reforma, portanto, a ênfase estava na liderança coletiva no Partido e no
Estado de direito em geral. A liderança máxima do PCC e do Estado foi
simplificada, e os limites de idade para a aposentadoria, fixados para várias
categorias de postos oficiais, com esquemas de garantia de benefícios para
reduzir a resistência à mudança.

Desde a morte de Mao até 1989, porém, os Anciãos removeram três líderes
máximos em treze anos: Hua Guofeng (1976-1981), Hu Yaobang (1981-1987)
e Zhao Ziyang (1987-1989). Hua renunciou sob pressão popular e interna, uma
partida amplamente acolhida pela sociedade chinesa. Se sua destituição
representou o adeus do Partido a seu passado, as saídas de Hu e Zhao
demonstraram sua incerteza e dificuldade para seguir em frente. O
procedimento de sucessão regularizado que agora estabelece novos
recrutamentos uma vez a cada década só foi estabelecido bem depois do
massacre da praça da Paz Celestial em 1989. Seu significado político deve ser
compreendido em conexão com as lutas da década de 1980.

Quando Hua Guofeng sucedeu Mao como líder máximo, ele ocupou três
cargos. Era simultaneamente o presidente do Partido e da Comissão Militar
Central do Partido, além de primeiro-ministro do país. Cinco anos depois, ele
foi deposto por uma ação conjunta dos Anciãos e seus aliados mais jovens,
sustentados por apoio popular. Depois que Hua deixou o cargo, o Partido
mudou o título de seu cargo máximo de “presidente” para “secretário-geral”, e o
Estado tinha agora um presidente e um primeiro-ministro. Os quatro cargos
máximos no Partido, no Estado e no Exército também foram atribuídos a
pessoas diferentes. Nenhum dos Anciãos assumiu o cargo de secretário-geral.
Duas figuras relativamente mais jovens foram promovidas. Hu Yaobang
tornou-se secretário-geral do Partido, e Zhao Ziyang, primeiro-ministro. Porém,
depois da saída de Hua, Deng ocupou – de modo decisivo –, durante a década
de 1980, o posto de presidente da Comissão Militar Central, o que lhe garantia
a palavra final sobre questões controversas.

Uma vez que o poder estava assegurado em suas mãos, no entanto, os
Anciãos se tornaram menos interessados numa liderança coletiva
procedimentalmente condicionada. Do ponto de vista de Deng, Hu Yaobang
fora indulgente sem necessidade – de modo até irritante – com os defensores
do humanismo e os estudantes que exigiam direitos democráticos. Em 1987,
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Hu sofreu críticas intensas por “violar o princípio de liderança coletiva do
Partido” e foi forçado a renunciar. No entanto, sua renúncia foi “aceita” sem
qualquer reunião do Comitê Central, o que era exigido pela Constituição do
PCC. As mensagens contraditórias do episódio revelaram tanto a determinação
dos Anciãos de não perder o controle do poder político como a pressão
persistente por reformas políticas às quais eles – especialmente Deng – se
sentiam obrigados a prestar atenção.

Na crise do verão de 1989, os Anciãos mudaram de direção novamente. Após
a repressão sangrenta do protesto popular liderado por estudantes, Zhao
Ziyang, que havia sido secretário-geral por apenas dois anos, foi destituído de
todos os seus cargos por “rachar” o partido, embora não houvesse maioria
contra ele em seu Comitê Permanente nem o Comitê Central tivesse votado
por isso – o “princípio da liderança coletiva” agora significava apenas a vontade
dos Anciãos. Jiang Zemin, secretário do Partido em Xangai que demonstrara
disciplina rígida ao fechar uma revista liberal dois meses antes, foi convocado a
Pequim para se tornar o novo secretário-geral, e o secretário do Partido no
Tibete, Hu Jintao, que tinha reprimido protestos na região em março de 1989,
foi designado por Deng como o futuro sucessor de Jiang. Esses dois formaram
a base para os procedimentos de sucessão eventualmente regularizados dos
vinte anos seguintes. Além disso, cinco meses após o massacre da praça da
Paz Celestial, Deng inesperadamente transferiu o título de presidente da
Comissão Militar Central para Jiang, embora ninguém realmente acreditasse
que este pudesse ter poder supremo sobre o Exército enquanto Deng estivesse
vivo. Quatro anos depois, quando outro Ancião se aposentou como presidente
da República Popular, Deng conseguiu colocar Jiang nesse cargo também. A
regularização da sucessão foi, assim, acompanhada de uma recentralização do
poder em detrimento até mesmo da liderança coletiva formal. O chefe do
Partido passou a ser simultaneamente chefe de Estado e comandante militar
supremo. Isso foi mantido nos últimos 25 anos (Jiang Zemin, 1989-2002; Hu
Jintao, 2002-2012; e Xi Jinping, desde 2012).

Esses arranjos não funcionaram perfeitamente. A base da transferência
relativamente suave de poder de Jiang para Hu foi a permanência da imagem
póstuma de determinação autocrática de Deng, estabelecida firmemente pelo
massacre da praça da Paz Celestial. No entanto, o caso Bo Xilai, em 2012,
mostrou quão frágeis as convenções que se seguiram poderiam ser, quando os
fortes Anciãos não mais existiam e as lutas de facções dentro do partido foram
corrompidas por interesses escusos.

3.
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Em retrospecto, a conversão política de Deng ao conservadorismo na década
de 1980 é clara. Na época, porém, quase todas as medidas de reforma
econômica foram acompanhadas por um discurso de liberalização. Como
resultado, quando o crescimento acelerou, o afastamento do Partido em
relação às reformas políticas iniciais ficou pouco nítido. Em outras palavras,
enquanto a economia estivesse indo bem, a tensão entre liberalização
econômica e estagnação política ficaria oculta da opinião pública. Ela, porém,
se aguçou tão logo a economia piorou, em 1988, contribuindo diretamente para
os protestos da praça da Paz Celestial no ano seguinte. O ponto central
subjacente à contradição entre as duas direções era a questão dos custos –
quem deveria arcar com o ônus econômico da reforma e quem deveria decidir
sobre quem esse fardo recairia? Os custos sociais e ambientais já estavam lá
desde o começo, embora as pessoas tenham dado pouca atenção a eles.

Quando a reforma econômica inicial foi deflagrada, o Partido-Estado proclamou
uma mudança da “luta de classes” para a “construção econômica socialista”,
com o afrouxamento dos controles no campo, concedendo aos camponeses
maior liberdade econômica. Essas medidas foram muito bem recebidas. No
entanto, a ideia básica por trás delas não era uma inovação. Nos primeiros dias
da RPC, elas assumiram a forma de isenções fiscais e de aluguéis, para ajudar
o campo a se recuperar dos estragos da guerra. No início da década de 1960,
foram tomadas medidas para fechar as feridas do Grande Salto para a Frente,
libertando os camponeses, em certa medida, do poder coletivo das Comunas
Populares. Todas as vezes, o relaxamento dos controles fez maravilhas, e isso
aconteceu novamente no início da década de 1980. O novo “sistema de
responsabilidade familiar” visava à recuperação, não à modernização. O que o
tornou possível foi o baixo nível de desenvolvimento da China e a liberação de
energias camponesas com raízes na sociedade agrária que precedeu a
Revolução. Como Anderson observa, quando a Era da Reforma começou, 70%
da população ainda era rural, um contraste dramático com a URSS de 1986.
Nenhuma opção remotamente similar estava à disposição de Gorbatchov.

Na forma como desmantelou as Comunas Populares, no entanto, a reforma
rural do início da década de 1980 prejudicou as ligações entre a revolução
original e o campo. É verdade que as Comunas haviam sufocado o trabalho e a
vida do campesinato. Ao mesmo tempo, porém, por mais de duas décadas,
desde o fim dos anos 1950, tornaram-se uma instituição social abrangente, que
fornecia serviços públicos – educação básica por professores de aldeias e
assistência médica por “médicos descalços” – em uma estrutura cooperativa.
Elas também eram o proprietário nominal da terra coletiva. O “sistema de
responsabilidade familiar” anulou a função da Comuna como organizadora da
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produção agrícola, transformando a família camponesa na unidade básica da
produção. O resultado econômico foi tão encorajador que se permitiu à
Comuna desaparecer em 19841985. As sedes dos coletivos em todo o país
foram transformadas em governos de nível local que não tinham fundos para
administrar sistemas escolares adequados nem redes de saúde nas aldeias.
Desde aquela época, os serviços públicos no campo não retornaram aos níveis
relativos de provisão de que desfrutavam em comparação com as cidades. A
mudança também deixou a propriedade rural em situação pantanosa. A terra,
hoje, em muitos lugares, embora não em toda parte, ainda é propriedade
“coletiva” em teoria. Na realidade, porém, é administrada por agências do
Estado em nível do povoado ou da aldeia, deixando os camponeses à mercê
dos funcionários locais sempre que surgem disputas por terra com outros
produtores.

Os custos sociais da reforma rural, em termos de piora dos serviços públicos e
títulos de terra precários, não se tornaram totalmente aparentes até que algum
tempo se passasse. Ainda assim, a falta de atenção concedida a eles,
retrospectivamente, é surpreendente, dado o envolvimento ativo de muitos
intelectuais nos processos de formulação das políticas do período. Essas
pessoas faziam parte da onda geral de “libertação do pensamento” na década
de 1980, mas tinham pouco interesse em debates sobre humanismo ou
alienação; em vez disso, estudaram energicamente as teorias econômicas e
políticas ocidentais para aplicação na China. Ambiciosos e confiantes, eles
pressionaram pela mercantilização da economia chinesa, quase sempre com o
apoio de Deng Xiaoping e Zhao Ziyang no combate com os antigos ideólogos
do Partido. Para eles, a reforma política era um meio de facilitar o caminho
para a reforma econômica, que era a prioridade real. O que defendiam era uma
espécie de “desenvolvimentismo com características chinesas”. Não podiam
dispersar muita atenção com questões de custos sociais.

As mesmas atitudes moldaram a reforma industrial urbana. Experimentos com
o objetivo de aumentar a produtividade industrial começaram no início da
década de 1980. Nas empresas estatais, os gerentes recebiam maior liberdade
para tomar decisões sobre a produção quando as metas planejadas eram
cumpridas, vendendo os produtos extras a preços de mercado. Os ministérios
cooperaram para criar um sistema tributário que substituísse a “extração de
lucros” das empresas como ocorria sob a economia planejada. A produção
industrial cresceu rapidamente, mas também a corrupção, à medida que
gerentes e funcionários exploravam a diferença entre os preços administrados
e os preços de mercado para produtos dentro da cota e acima dela em
mercados recém-desregulados. Em todos esses experimentos, os habitantes
urbanos continuaram protegidos pelos baixos preços dos bens domésticos.
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Para Zhao Ziyang, que como primeiro-ministro presidiu o programa de reforma,
o objetivo era garantir que as empresas industriais se tornassem agentes
econômicos não sujeitos a decisões políticas em suas atividades produtivas
diárias e, ao mesmo tempo, simplificar a circulação de bens industriais e
manter sob controle o mercado paralelo para eles. O Banco Central aumentou
a oferta de moeda para facilitar o crescimento das atividades comerciais, mas
os bancos estatais foram deixados em dificuldades, sem saber como agir em
meio a essas mudanças.

Em 1986, presumivelmente com a aprovação de Deng, Zhao elaborou um
projeto de reforma política para acelerar a reforma econômica. Embora Hu
Yaobang ainda fosse o secretário-geral do Partido e por toda uma década
tivesse sido uma figura proeminente na defesa da reforma política, ele não foi
convidado a participar do processo de redação. A proposta não fazia menção
aos direitos das massas de participar da política e solenemente reiterou os
“quatro princípios cardeais” de Deng. O objetivo do comunicado era duplo:
diferenciar a administração política da administração econômica das empresas
industriais e diferenciar as atividades políticas do Partido da administração civil
nos governos locais [6]. A proposta era em si mesma crível e muito necessária.
Sua principal preocupação, no entanto, era aumentar a independência das
estatais como empresas solventes. A reforma política foi mais uma vez
reduzida a um mero meio para fins econômicos: a posição dos trabalhadores
em empresas pertencentes a um Estado socialista foi ignorada. Zhao não
prestou muita atenção à reforma eleitoral. Deng pensava que o sucesso
econômico lhe emprestaria crédito suficiente para rejeitar as demandas por
mais mudanças políticas. Os dois cooperaram nessa fase, pois ambos
precisavam avançar com reformas urbanas, ainda que por razões ligeiramente
diferentes. Quando forçou Hu Yaobang a renunciar no início de 1987, Deng
promoveu Zhao para sucedê-lo. Em seu primeiro grande discurso como
secretário-geral, Zhao proclamou que a nova linha do Partido tinha “um centro”
(desenvolver a economia) e “dois pontos básicos” (abertura + reforma e os
quatro princípios cardeais). Deng ficou satisfeito com essa ênfase.

Sob a nova liderança e sua concepção burocraticamente minimalista de
“reforma política”, foi dada rápida tramitação a uma lei de falências e a uma
série de regulamentações que reduziam o ônus econômico sobre as estatais
ao alterar a segurança de emprego vitalício em uma economia planejada para
contratos de emprego em um mercado de trabalho. A sensação de insegurança
que se seguiu nos centros urbanos mais populosos foi intensificada pela
abolição dos controles de preços de uma gama de bens que, numa economia
já superaquecida, elevou a taxa de inflação a quase 20%, provocando pânico
generalizado e saques de poupanças dos bancos públicos. O governo de Zhao
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queria convencer o partido e o público de que o ajuste de preços de 1988 era
urgente e necessário. Ao olhar para os benefícios que as mudanças trariam,
porém, deu-se pouca atenção a seus custos ou sobre quem recairiam os ônus.
A população urbana que sofreu o impacto imediato tinha todos os motivos para
sentir que lhe foi negada qualquer voz política no processo de reforma. A crise
econômica de 1988 se tornaria um fator importante no apreço popular pelos
protestos na praça da Paz Celestial um ano mais tarde.

Uma vez que Deng tinha consolidado o poder coletivo dos Anciãos,
praticamente não havia meios de vazão para a expressão de sentimentos
populares. Em 1987, quando o segundo turno de eleições locais se encerrou,
seus regulamentos foram revistos e uma diretriz especial foi promulgada para
garantir que apenas candidatos indicados pelo Partido aparecessem nas
cédulas. Foi essa alteração que havia desencadeado as manifestações
estudantis do fim de 1986, as quais levaram à deposição de Hu Yaobang por
ter sido muito brando com elas. Ainda assim, os estudantes da Universidade de
Pequim conseguiram que seu candidato fosse eleito para o distrito de Haidian
no fim de 1987, contando com a coleta de assinaturas de porta em porta
mesmo tendo enfrentado pressão do regime muito maior que sete anos antes.
Esse foi o pano de fundo, raramente mencionado pelos comentaristas, para a
forte reação universitária diante da morte de Hu.

À medida que a atmosfera política se alterou, as elites favoráveis a reformas
ainda resistiram à mudança de direção, e uma sociedade havia muito politizada
ficou antecipadamente agitada. Deng permaneceu com seu ponto de vista
essencialmente instrumental: enquanto pudesse seguir seu curso econômico,
preferia não compartilhar o poder com as massas nem discutir muito com os
autodesignados guardiões da ortodoxia, remanescentes de décadas anteriores
dentro do Partido. As sementes da posterior recusa de Deng em debater sobre
o sr. S. (socialismo) ou o sr. C. (capitalismo) já estavam sendo plantadas. A
partir de vários livros de memórias, pode-se ver que os intelectuais e quadros
orientados teoricamente estavam ficando desesperados no fim da década de
1980, quando a elite ainda celebrava progressos graduais. No início de 1989,
as massas urbanas em geral, e os estudantes universitários em particular,
estavam perdendo a paciência com os autoenganos oficiais. Eles estavam
frustrados com uma era de reforma que parecia não mais oferecer um futuro
promissor, fosse para eles pessoalmente, fosse para o país como um todo. E
sua voz foi resolutamente excluída.

4.
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Vinte e cinco anos depois, o significado histórico dos eventos na praça da Paz
Celestial ainda não foi totalmente compreendido. Anderson identifica três forças
interconectadas em ação quando a revolta eclodiu: o idealismo democrático
dos estudantes, apoiado pela solidariedade dos cidadãos comuns; a inclinação
liberal de Zhao Ziyang e seus conselheiros intelectuais, atraídos por modelos
ocidentais; e os Anciãos. Em sua versão, o embate evoluiu para um confronto
entre a última e as outras duas. Porém, ao esmagar uma revolta popular
pacífica, argumenta Anderson, Deng e seus aliados perderam a legitimidade de
que desfrutavam como fundadores da RPC e restauradores da ordem após a
Revolução Cultural. Depois disso, gastas as “credenciais ideológicas” antes
conquistadas, o único substituto para o qual eles poderiam se voltar era o
crescimento econômico. Na realidade, como a análise anterior indica, a
repressão de 1989 foi um resultado lógico da estratégia de Deng ao longo da
década anterior, que é a linha a unir os pontos dispersos dos anos 1980. O
principal significado do evento da praça da Paz Celestial, eu diria, é o seguinte:
ele aliviou o peso da dívida que Deng tinha junto ao povo desde 1976. Agora
ele poderia prosseguir com um programa de reformas que não poria em
questão a autoridade do partido – especialmente no terreno dos princípios
socialistas. O massacre da praça da Paz Celestial, portanto, abriu o caminho
para a integração da China ao sistema capitalista global.

Quando Hu Yaobang morreu, em meados de abril de 1989, estudantes em
Pequim começaram a marchar para a praça. Seguiram-se brigas com a polícia
e uma ocupação que virou a noite. Ainda assim, o maior impulso para uma
colisão veio do próprio regime. Diante da expansão dos protestos estudantis
após o funeral de Hu, em vez de minimizá-los, o Diário do Povo publicou um
editorial duro em 26 de abril sob o título “Devemos nos opor resolutamente à
turbulência”. Milhões ficaram chocados com seu tom ameaçador e sua
linguagem, que lembravam os dos dias da Revolução Cultural. As piadas
políticas se tornaram virais – sem a ajuda das mídias sociais de hoje – com
pessoas comentando que o Bando dos Quatro fora libertado da prisão para
ajudar a escrever o texto. O editorial provocou, no dia seguinte, o maior
protesto popular de base da história da RPC, o que deixou claro que as
massas tinham uma visão muito diferente sobre os perigos de uma reversão
para “turbulências” ao estilo da Revolução Cultural e sublinhou o caráter
ambíguo da legitimidade de que Deng e seus aliados Anciãos desfrutaram na
década de 1980 por embarcarem em uma nova era de reforma.

A supressão militar da revolta popular pôs fim a um período moldado pelas
reações à Revolução Cultural. A eleição democrática dos representantes do
povo desapareceu completamente da agenda política. Dali em diante, qualquer
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um que ousasse concorrer a um lugar no Congresso do Povo como candidato
independente era invariavelmente assediado ou perseguido. Deng e o Partido
não pararam de falar em “reforma política” depois de 1989. Porém, não tendo
mais de bancar a democracia socialista ou a política participativa, o lema
encolheu para apenas dois significados: eleição para comitês de aldeias e
capacidade administrativa do governo, incluindo às vezes disciplina partidária e
eficiência.

Anderson, no entanto, está errado em pensar que, depois de 1989, o
crescimento se tornou a única ideologia justificadora do PCC. O crescimento
econômico deu conta de apenas metade da legitimidade necessária ao Partido.
A outra metade veio de uma extensão do que se tornara uma palavra de ordem
para Deng desde o evento da praça da Paz Celestial. O PCC explicaria
incessantemente que o pré-requisito do desenvolvimento econômico era a
“estabilidade” política contra uma suposta “turbulência” ao estilo da Revolução
Cultural, expressa no protesto da praça. O sufocamento de manifestações
políticas era o preço necessário ao governo caso se quisesse que ele
promovesse crescimento econômico. “O pontochave é a estabilidade”
tornou-se o refrão oficial – “manter a estabilidade a todo custo” e “eliminar os
elementos de instabilidade no estágio embrionário” tornaramse diretivas
permanentes. No novo século, esse imperativo foi institucionalizado com a
consolidação de “órgãos para manutenção da estabilidade” (weiwen
bangongshi) por meio do aparato estatal, com orçamentos e equipes
amplamente aumentados, agora acompanhados por programas “antiterroristas”
que visavam às regiões étnicas não Han.

Essa ideologia forneceu a justificativa mais conveniente para a “liberalização”
nos últimos 25 anos. Toda vez que uma nova política econômica era
introduzida, quaisquer que fossem os benefícios, os custos eram sempre
lançados nas costas das massas sem rosto e do meio ambiente sem voz. Foi
assim com as reformas na habitação, na educação, na saúde, nos direitos
trabalhistas, no mercado de ações, entre muitas outras [12].

IV. O MILAGRE ECONÔMICO

1.

Na análise de Anderson, a Caravana pelo Sul de Deng, em 1992, aparece
como o ponto crucial de ruptura, quando a China finalmente abandonou sua
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orientação socialista anterior e abraçou a corrente hegemônica do capitalismo
mundial. Como observado anteriormente, porém, ao menos desde 1987 Deng
já abraçava resolutamente o desenvolvimento econômico como a tarefa central
do Partido. Para ele e para o PCC, o significado mais importante e duradouro
do massacre da praça da Paz Celestial foi o cancelamento da necessidade de
justificar posições políticas com o antigo discurso “socialista”, que costumava
suscitar perguntas irritantes. O “socialismo” agora significava simplesmente que
o Partido permaneceria no poder a todo custo e para sempre. Foi no rescaldo
dos eventos da praça que se tornou possível para Deng propagar o lema
“estabilidade acima de tudo” (wending yadao yiqie).

Foi contra esse pano de fundo que Deng ordenou aos formuladores das
políticas que deixassem de lado conversas fúteis sobre “S maiúsculo” e “C
maiúsculo”. Para entender isso, é útil olhar novamente para a Rússia. A
comparação que Anderson faz dos dois países termina nesse ponto,
presumivelmente sob o argumento de que a União Soviética deixou de existir
em 1991. No entanto, mesmo a Rússia póssoviética pode ter algo de
importante para nos dizer sobre a China pós-maoista. A perestroika, é claro,
privilegiou a reforma política em detrimento da econômica, enquanto na China
a reforma econômica foi a prioridade o tempo todo, e a reforma política foi
sacrificada em seu nome. O primeiro caminho levou, segundo a avaliação
dominante, ao completo desastre; o segundo, a um sucesso espetacular.
Medido pelo crescimento do PIB, o contraste é bastante válido. Há, porém,
outro lado da história que geralmente é negligenciado. Nas duas sociedades,
quem arcou com os custos da reforma? Na URSS, como a mudança política
veio primeiro, assegurando ao menos a liberdade de expressão (e, até certo
ponto, a de organização), com uma gama de opções nas urnas, foi difícil para o
Estado abandonar todas as responsabilidades por bem-estar social. Mesmo
depois do colapso da União Soviética e da celebração aberta do capitalismo
por governantes e pela mídia, os Estados que lhe sucederam invariavelmente
mantiveram – em alguma medida – programas públicos de educação e de
saúde herdados do tempo da URSS. Em contraste, ao colocar a reforma
econômica em primeiro lugar (e último), a liderança chinesa concentrou-se em
reduzir os encargos do Estado, quebrando sem qualquer objeção as
promessas morais e políticas da República Popular a suas classes
trabalhadoras e à sociedade como um todo. Bem antes da inflação de 1988,
numa época em que Deng cooperava amigavelmente com Zhao, o governo
central já estava esboçando a legislação de falências e esquemas para
privatização do trabalho e da moradia, sem se preocupar com a opinião
popular.

2.

25



O referencial e o formato em quatro partes do ensaio de Anderson fazem com
que a reforma econômica da China pareça uma história de sucesso contínuo
nas últimas três décadas. O que resta encoberto é o difícil período pós-1989,
quando o capital estrangeiro recuou em grande escala e o governo gastou
enormes somas ano após ano para fazer lobby junto ao Congresso
estadunidense por um status de “Nação Mais Favorecida” comercialmente.
Uma interpretação analítica da ascensão econômica da China nos últimos vinte
anos exige ir além dos parâmetros da pesquisa de Anderson. A seguir,
esboçarei algumas das principais características do processo de reforma, tanto
na frente industrial-urbana como no campo. Diante das dificuldades contínuas
na reforma urbana e industrial após 1989, a mídia oficial do país passou quase
uma década inteira denunciando como um obstáculo insuperável para
melhorias na produtividade a “tigela de ferro para arroz” – emprego seguro e
salário estável – dos trabalhadores das empresas estatais. Sob Jiang Zemin e
Zhu Rongji, o emprego vitalício foi eliminado por demissões em massa e
contratos por tempo determinado, sem pensões compensatórias, em um setor
após o outro – manufatura, energia, construção –, deixando intocados apenas
quadros do Partido e funcionários do governo (cujas fileiras se multiplicaram).
Enormes parcelas da população urbana perderam seus empregos e salários,
sem que o Estado sequer começasse a pensar em – quanto mais a entregar –
uma rede mínima de seguridade social para eles. Foram mais de 20 milhões de
demissões na década de 1990. Ao longo de trinta anos, uma geração inteira –
ou duas – da classe trabalhadora da China foi vítima do processo de reforma.
Para eles, o efeito líquido não foi melhor que o da “terapia de choque” na
Rússia.

E quanto às empresas estatais? Originalmente, elas eram conhecidas como
“empresas públicas geridas pelo Estado” (quanmin suoyouzhi guoying qiye),
frequentemente abreviadas como “empresas geridas pelo Estado” (guoying
qiye). Teoricamente, elas pertenciam à coletividade abstrata de todos os
cidadãos da República Popular, e o Estado só as administrava em nome do
povo. Hoje em dia, são conhecidas simplesmente como empresas
pertencentes ao Estado. Qualquer ligação com o povo, mesmo que nominal, foi
cortada. Muitas das empresas restantes foram vendidas com grandes
descontos para seus gerentes e especuladores, se não tão escandalosamente
quanto fez Iéltsin na Rússia, ainda assim de forma escandalosa. O resultado
raras vezes foi muito melhor quando a privatização não ocorreu. Em todo o
país, megaprojetos são aprovados – barragens e usinas hidrelétricas mais que
dobraram desde 1999, e a maior quilometragem de ferrovias de alta velocidade
do mundo foi construída em menos de uma década – sem que se considerem
os custos sociais nem haja quaisquer procedimentos que permitam ao público
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monitorar ou salvaguardar ativos, outrora mantidos em seu nome, mas agora
apropriados pelo Estado.

Independentemente da parcela da economia nacional que as empresas
estatais continuem a representar, porém, o governo central sempre esteve
ansioso por atrair investimentos estrangeiros a fim de manter a liquidez do
capital. Anderson observa que o comércio exterior da China equivale a dois
terços de seu PIB, uma proporção muito maior que a observada nos Estados
Unidos ou no Japão. O que ele deixa de dizer é que as indústrias exportadoras,
que formam o setor mais dinâmico da economia, têm sido esmagadoramente
financiadas pelo capital privado, tanto nacional como estrangeiro. Porém,
controlando a taxa de câmbio e o influxo monetário, o governo pode extrair
fundos do enorme volume de exportações, por meio de suas funções
protobancárias, para favorecer outros projetos. No novo século, a sede por
investimento estrangeiro direto (IED) desencadeou uma onda frenética de
ofertas públicas iniciais (IPOs) por parte de empresas chinesas, de Hong Kong
a Nova York. Depois de um período no qual os fundos de capital privado
(private equity) emergentes prestaram serviços financeiros às autoridades
locais, todos os níveis de governo aprenderam a arte do momento. Hoje há
mais de 360 grandes empresas estatais de investimento na China, todas
criadas nos últimos anos, com uma média de mais de dez por província. Nessa
financeirização do patrimônio público, a corrupção é endêmica. Em meio a
tamanho turbilhão, de modo previsível, enormes projetos imobiliários e de
infraestrutura foram o cenário dos dois maiores casos de corrupção a vir à tona
até agora: o desvio de fundos de pensão, em 2006, pelo chefe do Partido em
Xangai, Chen Liangyu, e um grupo de subordinados, e a prisão do ministro das
Ferrovias, Liu Zhijun, em 2011, por uma gigantesca fraude na fiscalização dos
sistemas ferroviários de alta velocidade do país. A campanha anticorrupção em
curso, liderada por Xi Jinping, tem como alvo “tigres” ainda maiores no Partido.
É de conhecimento comum que a corrupção é generalizada nos altos escalões.

Hoje, as estatais não estão mais sobrecarregadas pelo dever de fornecer
emprego vitalício aos trabalhadores, nem por quaisquer outros benefícios. Elas
recrutam trabalhadores em contratos de curto prazo como qualquer empresa
privada e não lhes pagam melhor. Durante vinte anos, os salários reais dos
trabalhadores chineses ficaram estagnados, enquanto o governo permanecia
impassível. Finalmente, uma nova Lei do Contrato de Trabalho entrou em vigor
no início de 2008. Mais tarde, naquele ano, quando a crise financeira global viu
o governo lançar enormes fundos para assegurar ou impulsionar grandes
firmas, as pressões trabalhistas aumentaram e decretou-se um salário mínimo,
cuja fiscalização foi deixada aos governos locais. Em nenhum lugar, no
entanto, ele acompanhou a inflação subsequente. Com muitas das maiores
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estatais competindo agora em aquisições imobiliárias e construções
especulativas – em 2010, todos os terrenos mais valiosos vendidos pelo
governo municipal de Pequim foram para empresas pertencentes a grandes
conglomerados estatais, cujos principais negócios são em mineração, tabaco,
armamento etc. –, a terceirização da força de trabalho tornou-se rotina nessas
empresas, com a subcontratação de mão de obra por meio de camadas e mais
camadas de empregadores intermediários para reduzir seu custo. A ligação
entre a indústria nacionalizada e os programas de proteção relativa da classe
trabalhadora tornaram-se há tempos coisa do passado.

3.

Será que os camponeses se saíram melhor que os operários? Anderson não
pode ser acusado de subestimar a importância histórica do campesinato
chinês, descrevendoo em perspectiva histórica como a “pedra angular da
nação” e como a principal base social da Revolução Chinesa e principal
beneficiário da Era da Reforma. No entanto, quando ele passa ao período
pós-1989, suas reflexões sobre o destino do campo se tornam muito
superficiais. Aqui, ao menos três desdobramentos exigem algum comentário,
ainda que breve.

Em primeiro lugar, se as TVEs (Empresas de Povoados e Aldeias) eram tão
bem-sucedidas na década de 1980, por que foram abandonadas no fim da
década de 1990? Foi apenas em razão da crescente influência da ideologia
neoliberal na RPC? A realidade foi menos simples. Dois grandes
acontecimentos selaram seu destino. Primeiro, uma mudança crucial no
sistema tributário desobrigou o governo central de financiar as despesas
administrativas das autoridades em níveis mais baixos: a presunção, a partir de
então, era de que os governos locais gastariam dentro do limite dos impostos
que pudessem arrecadar com a cobrança dos habitantes sob sua jurisdição. Ao
mesmo tempo, os governantes e quadros locais passaram a ser julgados por
seu desempenho na execução de políticas determinadas pelo centro,
especialmente no planejamento familiar e no desenvolvimento econômico –
após 1997, com critérios específicos por atração de investimentos externos
(zhaoshang yin zi). É claro que não havia critérios equivalentes para educação
ou saúde. Sem fiscalização democrática e em meio a uma completa falta de
transparência, essas mudanças transformaram os órgãos administrativos locais
em monstros gerenciais semicorporativos, que exploravam os habitantes com
um número crescente de impostos e contribuições para alimentar sua própria
expansão contínua. Gabinetes encarregados de sementes, fertilizantes,
fornecimento de eletricidade, irrigação e controle de enchentes elevaram o
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preço de seus serviços a ponto de, em muitas províncias rurais do interior, a
agricultura não poder mais fornecer o retorno mínimo necessário para apoiar o
plantio de lavouras por camponeses, eliminando os ganhos anteriores do
“sistema de responsabilidade por unidade familiar” no campo. Essa
deterioração foi um grande golpe para as TVEs a partir da metade da década.
Em geral, além disso, com exceção dos anos iniciais da Reforma, sempre que
havia competição potencial por mercados ou recursos entre as empresas locais
(TVEs) e as estatais convencionais, ou conflitos entre o campo e as grandes
cidades, o governo invariavelmente agia contra as primeiras e protegia as
segundas. As TVEs, portanto, sofreram uma aguda e dupla pressão: de
governos locais predatórios, que buscavam maximizar a receita, e de grandes
empresas estatais [1]. Foi em condições tão propícias que o culto neoliberal da
privatização tomou conta, e a maioria das TVEs perdeu qualquer caráter
coletivo, tornando-se empresas privadas – cada vez menos bem-sucedidas.

Em segundo lugar, o que aconteceu no fim da década de 1990? A reforma
tributária de 1994 aumentou substancialmente as receitas do governo central,
dando-lhe, em princípio, maior alavancagem para equilibrar a economia. No
entanto, a crise financeira do Leste Asiático de 1997-1998 reduziu
drasticamente o investimento estrangeiro direto e o comércio exterior da China,
ambos ainda muito dependentes dos vizinhos do Leste Asiático e de uma
diáspora chinesa duramente atingida pelo contexto. O resultado foi que o país
sofreu grave deflação por cinco anos (1997-2001). Diante de um mercado
doméstico fragilizado e da persistência de fraco consumo, o governo poderia
ter escolhido um caminho de crescimento mais lento e gradual para ajudar os
camponeses a nutrir uma recuperação da agricultura de base doméstica e
desenvolver mercados mais fortes no campo, aumentando a renda dos
camponeses. (Também poderia ter tentado ajudar milhões de trabalhadores
demitidos a abrir pequenos negócios nas cidades.) Em vez disso, acelerou a
mercantilização de suas funções sociais e elevou os custos da produção
agrícola, reduzindo o espaço para o desenvolvimento rural. As TVEs foram
vendidas em bloco; as estatais foram reduzidas sob o lema de “manter as
grandes, libertar as pequenas”; grandes vendas de terra foram deflagradas –
também a partir de 1997 – para arrecadar dinheiro para os cofres do Estado; e
programas de privatização do ensino superior e dos serviços de saúde
entraram em vigor. Essencialmente, o governo optou por transferir a pressão
da deflação para os ombros do campesinato, a um tremendo custo para o
tecido das comunidades rurais. As condições desesperadoras no campo
duraram quase uma década, até que – alarmado, ao cabo, com sinais de
agitação rural – o governo aboliu todos os impostos e taxas agrícolas em 2005.
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Em terceiro lugar, acompanhando a pauperização das aldeias, e em
decorrência disso, milhões e milhões de habitantes rurais se mudaram do
campo para cidades litorâneas ou do interior como “trabalhadores migrantes”
para alimentar de força de trabalho o setor exportador, cujo crescimento
disparou após a entrada da China na Organização Mundial do Comércio
(OMC), em 2002. Estimativas variam, mas não resta dúvida sobre a gigantesca
magnitude geral dessa onda de fuga da terra. De acordo com dados oficiais,
publicados pelo Departamento Nacional de Estatísticas e pelo Ministério de
Recursos Humanos e Seguridade Social, em 2008 havia cerca de 225 milhões
de trabalhadores com registro rural empregados em áreas urbanas, onde não
têm direito a moradia, educação ou qualquer tipo de proteção social, em
consequência do infame sistema hukou, que separa a população do campo e a
das cidades. Cinco anos depois, o número havia crescido para mais de 270
milhões, dos quais mais da metade era formada de migrantes de longa
distância, mesmo quando a mídia estava repleta de queixas de “escassez de
mão de obra” nas empresas exportadoras. Tais migrantes não são oficialmente
reconhecidos como membros da classe trabalhadora e estão à mercê de seus
empregadores, que podem reter seus salários de vários meses. O capital e o
Estado uniram forças para explorar uma enorme massa da humanidade,
transformando centenas de milhões de camponeses em um subproletariado a
uma velocidade e em uma escala sem precedentes na história mundial.

4.

“Duas revoluções” toca apenas brevemente, ao final, no panorama social da
China no novo século. Sem dúvida, Anderson indica que grande parte desse
cenário é sombrio, lembrando ao leitor – que de outro modo poderia ter
esquecido – que ele falou, no início, de “mais de uma (amarga) ironia” na
história de sucesso que distingue o comunismo chinês do russo. Embora
cuidadosamente controlada no tom, sua avaliação geral da Era da Reforma,
assim que cruza o limiar dos anos 1990, é certamente crítica. Tampouco há
vestígio da euforia vazia, tão comum no Ocidente quanto na esquerda chinesa,
celebrando “a Ascensão da China” como se fosse um substituto da
emancipação humana em relação ao capital[2]. Mesmo assim, a meu ver, seu
tratamento comparativo das revoluções russa e chinesa e do que aconteceu
com elas permanece desequilibrado e é – como tentei mostrar – tacitamente
favorável em demasia à China, à custa da Rússia. Em parte, isso se deve à
estrutura assimétrica de sua comparação e a seus intervalos de tempo. A
URSS durou 74 anos antes de cair. A RPC, hoje com 65 anos de idade, atingiu
o ponto em que a União Soviética esteve em 1982, ainda no auge de seu poder
internacional[15]. Quem pode ter certeza de onde estará a República Popular
daqui a dez anos?
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No entanto, talvez haja mais uma razão para o desequilíbrio. O PCC continua a
descrever seu regime como socialista, mas com “características chinesas”. Se
há tão poucas pessoas no Ocidente ainda dispostas a aceitar essa afirmação
como verdadeira, permanece uma tentação à esquerda de dar a ela uma
espécie de benefício da dúvida. “Rumo a que horizontes está se deslocando o
gigantesco junco da RPC, isso é algo que resiste ao cálculo, ao menos quando
se utilizam os astrolábios ora conhecidos”[b] – no julgamento suspenso de sua
sentença final, devemos entender que Anderson compartilhe isso? Ele diz, em
certo momento, que a pretensão do PCC ao socialismo funciona como uma
profilaxia necessária contra os ainda fortes sentimentos revolucionários de
injustiça e reivindicações por igualdade entre os cidadãos chineses, que o
partido não pode ignorar completamente sob pena de perder sua legitimidade.
Isso, porém, não é mais que o empenho em sentido negativo. Negligencia-se,
aí, a função positiva desse discurso político para a elite dominante do país. Na
Era da Reforma, a sociedade chinesa passou por um processo abrangente de
mercantilização e comercialização – em todos os aspectos: da atividade
econômica aos serviços sociais e à vida cultural – de que o capital financeiro,
estatal ou estrangeiro, tem sido a força condutora. Agricultores, operários e até
pequenos empreendedores têm muito pouco poder para proteger seus próprios
interesses diante deles. E mesmo que tentem fazê-lo, são mais frequentemente
confrontados por representantes do Estado – funcionários do governo, quadros
partidários, patrulhas locais (chengguan), policiais e, em casos mais sérios, as
Forças Armadas – que por representantes imediatos do capital. Essas
instâncias burocráticas agem em nome não do capitalismo, mas do socialismo
– ou de sua lustrosa forma modernizada, uma “sociedade harmoniosa”. Se
aldeões forem despejados de suas casas por barragens no Yang-tsé, ou
pastores forem tirados de seus pastos na Mongólia Interior, isso se dará pela
causa do bem maior “socialista”. Aqui reside a utilidade positiva do discurso do
“socialismo com características chinesas” em mascarar o oposto dos princípios
que supostamente defende. Wang Chaohua discursa durante manifestação na
praça da Paz Celestial, Pequim, em 1989.

Notas:

[1] Perry Anderson, ‘Two Revolutions—Rough Notes’, nlr 61, Jan–Feb 2010.
Earlier versions of this response were published in Chinese and French. See ‘Yi
Geming de Mingyi?’, Sixiang [Reflexion], no. 18, June 2011; and Perry
Anderson and Wang Chaohua, Deux Révolutions: la Chine au miroir de la
Russie, Marseilles 2014.
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[2] "Annexe III" to un General Assembly report A/58/47. China vetoed
Bangladesh’s membership and joined the ussr to veto a draft resolution on the
Middle East in 1972.

[3] For Hua's formulation (binlin bengkui: 濒临崩溃), see Chen Donglin’s survey
article, ‘Wenhua Dageming Shiqi Guomin Jingji Zhuangkuang Yanjiu Shuping’
[A Critical Summary of Research on the State of the National Economy during
the Cultural Revolution], Dangdai Zhongguo Shi Yanjiu, no. 2, 2008. This
formulation was preserved in the party’s official line on the Cultural Revolution in
the 1980s.

[4] In part because of the export of food grains to pay for foreign inputs to heavy
industries. For figures, see Chen Donglin, ‘A Critical Summary’.

[5] Deng Xiaoping, ‘Liberating Thought, Seeking Truth, Uniting and Looking
Forward’ [13 December 1978], in Yang Shengqun and Chen Jin, eds, Historical
Pivot, 1977–1978, Beijing 2009.

[6] People’s Daily, 19 June 1979.

[7] Quoted in Wang Ruoshui, Hu Yaobang Xiatai de Beijing: Rendao Zhuyi zai
Zhongguo de Mingyun [Behind Hu Yaobang’s Resignation], Hong Kong 1997, p.
359.

[8] See Shu-mei Shih, ‘Is the Post- in Postsocialism the Post- in
Posthumanism?’, Social Text 110, Spring 2012; Cui Weiping, ‘Weishenme
Meiyou Chunfeng Chuifo Dadi’ [Why Spring Breezes Did Not Blow Through
This Land], Sixiang, No 6; Wang Ruoshui, ‘Behind Hu Yaobang’s Resignation’,
esp. pp. 329–68.

[9] During the Cultural Revolution, Mao tried unsuccessfully to abolish the
position of Head of State and transfer its power to the National People’s
Congress (npc). That is why Hua Guofeng was never President of the prc, but
only Premier. The Presidency was restated in 1982 by a newly amended
Constitution. A revision to the Party Charter in 1981 changed its top post from
‘Chairman’ to ‘General Secretary’. See Wu Wei, ‘Deng Xiaoping’s Talk [of 1980]
“On Reforming the Party and State Leadership System’’’ (Deng Xiaoping ‘Dang
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he Guojia Lingdao Zhidu Gaige’ de Jianghua): Chinese site of the New York
Times, last visited on 26 April 2014.

[10] People’s Daily, 17 January 1987. Hu Yaobang had survived the Cultural
Revolution relatively unscathed, resuming high-rank positions in 1975 and rising
to head the party’s organization department in late 1977. There, he resisted
Hua Guofeng’s call to respect ‘whatever’ Mao had decided, and contributed
directly to bringing Deng—and other Elders, such as Bo Yibo—back to the
centre of power in 1977–78.

[11] Wu Wei, New York Times Chinese website.

http://choldraboldra.blogspot.com/2022/01/o-legado-do-marxismo-haitiano.html

[12] This argument was first made by Yuan Jian in his book Da Guaidian [The
Pivotal Point], Beijing 2012.

[13] Li Changping gives a vivid account of these crushing pressures, with
detailed examples, in ‘The Crisis in the Countryside’, in Wang Chaohua, ed.,
One China, Many Paths, London and New York 2003, esp. pp. 205–13. For a
related debate see Joel Andreas, ‘A Shanghai Model? On Capitalism with
Chinese Characteristics’, and Yasheng Huang, ‘The Politics of China’s Path: A
Reply to Joel Andreas’, nlr 65, Sept–Oct 2010.

[14] Elsewhere he has specifically attacked this syndrome: ‘Sinomania’, London
Review of Books, 10 January 2010.

[15] This point was eloquently made by Yu Minling in a discussion of ‘Two
Revolutions’ at the Academia Sinica in October 2010.
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A postura adotada pelos líderes das duas principais potências na 75º
Assembleia Geral das Nações Unidas, em setembro de 2020, demonstra como
será a tônica da política externa daqui para frente. Donald Trump, num discurso
agressivo, afirmou a necessidade de combater aquilo que chamou de “vírus
chinês”, expressão de duplo sentido, em referência tanto à COVID-19 quanto à
influência do país asiático ao redor mundo. Só assim, afirmou o mandatário
norte americano, haveria paz e prosperidade no mundo.

A narrativa pode ter surpreendido pela agressividade, mas não pelo conteúdo.
Pouco antes, em 23 de julho de 2020, o Secretário de Estado, Mike Pompeo,
proferiu um discurso em que deixaria explícito o entendimento da principal
potência global a respeito do novo cenário geopolítico. Com o sugestivo título
de “A China comunista e o futuro do mundo livre”, além do simbolismo de ter
sido proferida no espaço que leva o nome do presidente que iniciou a
aproximação entre os dois países, Biblioteca Richard Nixon, a palestra do
Secretário de Estado foi pensada de modo a marcar a ruptura definitiva da
estratégia de moderação que estava sendo seguida nos anos anteriores.
Doravante, mais uma vez, a lógica seria dicotômica: liberdade contra tirania.

Se o mundo livre não muda, a China comunista certamente nos mudará. Não
pode haver um retorno às práticas passadas porque elas são confortáveis ou
porque são convenientes. […] Proteger nossas liberdades do Partido
Comunista Chinês é a missão de nosso tempo, e os Estados Unidos estão
perfeitamente posicionados para liderar porque nossos princípios fundadores
nos dão essa oportunidade (DEFESATV, 2020).

A política externa proposta pelos republicanos também ecoou no meio
acadêmico. O prestigiado historiador Niall Ferguson, por exemplo, escreveu um
artigo na revista Bloomberg, que dizia: “parecia óbvio para mim desde o início
do ano passado que uma nova Guerra Fria – entre os EUA e a China – havia
começado” (FERGUSON, 2020). Ferguson, além de ser um intelectual de
renome internacional, formulou seu argumento a partir de uma entrevista do
não menos importante cientista político Henry Kissinger, na mesma revista.
“Estamos no sopé de uma Guerra Fria”, concluiu o experiente professor
(FERGUSON, 2020).

Nessa perspectiva, a sucessão de crises diplomáticas envolvendo as duas
principais superpotências mundiais seria reflexo da postura expansionista do
Partido Comunista (PCC), adotada, sobretudo, após a ascensão de Xi Jinping à
presidência. “Não apenas já estamos no sopé dessa nova Guerra Fria; esses
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contrafortes também estão impenetravelmente cobertos por uma floresta
escura concebida pela China” (FERGUSON, 2020).

Estaríamos, de fato, “retornando” à velha ordem bipolar? Há realmente uma
nova Guerra Fria no horizonte? Acredito que a conclusão acima parte de uma
interpretação errada tanto do conceito de Guerra-Fria quanto de uma avaliação
precipitada da atual configuração geopolítica e, sobretudo, está sendo usada
para recalibrar a estratégia geopolítica norte-americana.

A Guerra-Fria não foi uma simples disputa entre dispositivos ideológicos
antitéticos. Ela era parte do processo de conformação da chamada pax
americana. Após a Segunda Guerra Mundial, o poder dos EUA era inigualável.
A URSS nunca ameaçou a hegemonia global de Washington; ao contrário, o
bloco comunista, ao mesmo tempo em que estancava a expansão do poderio
americano, servia como vetor de fortalecimento da liderança do país no interior
do chamado “mundo livre”. Ou seja, o contexto em questão era de afirmação
de uma nova hegemonia que emergiu das ruínas deixadas pela derrota do
Terceiro Reich, não um conflito entre pólos de poder equivalentes.

O cenário atual é distinto. Em primeiro lugar, como demonstrou o economista
Branco Milanovic (2020), a Queda do Muro de Berlim realmente representou a
derrota do projeto comunista global. Doravante, o capitalismo não teria rival.
Segundo o historiador Perry Anderson (2018), a partir de 1978 foi iniciado o
processo de reorientação da economia chinesa de acordo com as regras
capitalistas, sem, contudo, haver um esforço intelectual compatível às
mudanças que estavam ocorrendo. “O resultado foi uma espécie de limbo
ideológico, no qual as ideias liberais se disseminaram naturalmente”
(ANDERSON, p. 74, 2018).

Hoje, a China possui a mesma quantidade de bilionários dos americanos e a
desigualdade cresce em ritmo mais acelerado. O capital público, que em 1978
era responsável por cerca de 70% do PIB, na virada para o século XXI
controlava menos de 30% da atividade econômica (PIKETTY, 2020). O
economista Ivan Tselichtchev, inclusive, rechaça o rótulo de capitalismo de
Estado.

O economista ressalta que, apesar do governo ainda controlar grande parte da
economia, nas últimas décadas, teria ocorrido uma mudança radical na forma
como o sistema produtivo é orientado e o enfoque da propriedade estatal teria
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sido abandonado, privilegiando o capital privado. Nessa perspectiva, o modelo
chinês poderia ser definido como de transição, não para o comunismo, como
argumenta o PCC, mas para uma economia de mercado.

Há, porém, transformações ainda mais profundas que as estatísticas não
alcançam. Houve, nas últimas décadas, modificações expressivas na forma de
atuação das empresas estatais, que, orientadas pela lógica do mercado,
passaram a ser geridas “sem que se considerem os custos sociais nem haja
qualquer procedimento que permitam ao público monitorar ou salvaguardar os
ativos, outrora mantidos em seu nome, mas agora apropriados pelo Estado”
(CHAOHAUA, p. 134, 2018). Por tal motivo, Wang Chaohua (2018) concluiu
que as estatais deixaram de ser públicas e se tornaram simplesmente
empresas pertencentes ao Estado.

Contudo, se o fim da Guerra Fria marcou a vitória do sistema capitalista, o
mesmo não pode ser dito em relação ao liberalismo. Segundo Branko
Milanovic, na atual conjuntura haveria dois modelos de capitalismo distintos: o
“capitalismo liberal meritocrático” e o “capitalismo político”. O capitalismo
meritocrático seria o sistema em que a maior parte produção seria realizada
pelo capital privado, a mão de obra seria livre e a coordenação
descentralizada. Além disso, a maioria das decisões de investimentos seria
tomada pelo setor privado.

O capitalismo político, por sua vez, seria caracterizado por três fatores: 1)
burocracia altamente eficiente, 2) ausência do predomínio da lei e 3) autonomia
do Estado/partido em relação ao mercado. Em suma, o capitalismo político
combina o dinamismo do setor privado a uma eficiente burocracia. Países
como China, Vietnã, Malásia, Laos, Singapura, Argélia, Tanzânia, Angola,
Botsuana, Etiópia e Ruanda seriam, segundo o economista sérvio, exemplos
de nações que escolheram essa forma de organização política.

Estaria ocorrendo então um simulacro de Guerra Fria entre modos distintos de
capitalismo? Também não. A China apresenta sua estrutura econômica interna
como sendo uma forma diferente de socialismo, com características chinesas.
Isso é muito importante. Não há o desejo de exportar seu modo de vida para
outras civilizações. Muito pelo contrário, dependente do comércio internacional,
o que o gigante asiático pretende é que sua soberania seja respeitada. A
liderança do PCC entende que a China está passando por um processo de
rejuvenescimento e o reconhecimento da importância geopolítica do país
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dentro da comunidade internacional seria parte da superação da crise
existencial provocada pelo chamado “século de humilhações”.

Ao contrário da antiga URSS, a China não apenas está mais integrada à ordem
capitalista, como tem sido a principal beneficiada pela desregulação financeira,
transformando-se numa importante defensora dos mecanismos de governança
econômica global.

O que quero dizer é que muitos problemas que perturbam o mundo não são
causados pela globalização econômica […]. A raiz do problema está na guerra,
conflito e turbulência regional […] Culpar unicamente a globalização econômica
pelos problemas do mundo não corresponde à realidade e nem ajuda na
solução dos mesmos (JINPING, 2020, p. 588).

Como interpretar, então, a rivalidade entre as duas superpotências? Um texto
publicado por Robert Kaplan (2019), apesar de defender a ideia de nova
Guerra Fria, deixa algumas importantes pistas. O professor afirma que, desde
2005, vinha alertando que a “a China será um adversário mais formidável do
que a Rússia jamais foi”. (KAPLAN, 2019). Nesse caso, portanto, Pequim não
seria mais uma das ameaças à liberdade, mas o principal desafio à ordem
liberal.

A conclusão é de que, o futuro previsto em 2005, havia chegado. Os motivos
são elencados na sequência do texto. A primeira razão seria o fato dos
chineses estarem dispostos a afastar as forças navais norte-americanas do
pacífico. “Eles veem o Mar do Sul da China como os estrategistas americanos
viram o Caribe nos séculos XIX e INÍCIO DO SÉCULO XX (…).” (KAPLAN,
2019).

O segundo motivo, relativo ao comércio internacional, seria “a mesma maneira
como a China faz negócios: roubar propriedade intelectual, adquirir tecnologia
sensível através de compras de negócios, fundir setores públicos e privados
para que suas empresas tenham uma vantagem injusta” (KEPLAN, 2019). Por
fim, é destacado o aspecto ideológico: “sob Xi Jinping, a China evoluiu de um
autoritário suave para um autoritarismo duro”.

É interessante notar que, a despeito de defender a tese do retorno da
confrontação bipolar, os exemplos destacados estão longe da segunda metade
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do século XX. Aliás, a comparação principal é com a história do próprio EUA.
“Para os Estados Unidos, a potência mundial começou com o Caribe, e para a
China, tudo começa com o Mar do Sul da China”. A conclusão lógica dessas
semelhanças foi apresentada por Joe Biden numa reunião com senadores: “se
não começarmos a nos mexer, eles vão comer o nosso almoço”, teria afirmado
o democrata.

O raciocínio é claro. A China almeja comer a “nossa comida” e não, como a
representação de um conflito entre modos de vida deixa supor, alterar o
cardápio global. Essa é a pista para interpretarmos o atual cenário. O medo
não é de uma suposta ameaça totalitária, mas de que outra nação assuma a
posição de superpotência global. Por isso o alerta de Kaplan em relação ao
perigo “deles” agirem como “nós” agimos no passado.

O embate, pois, é geopolítico. A hegemonia de uma superpotência é
assegurada em três camadas. A primeira é econômica. É o poder financeiro
dessas nações e a posição de dependência dos demais que permitem que a
conta resultante dessa supremacia seja paga. A segunda, política. Tem a ver
com a expansão do poder ao redor do globo, de modo que os interesses
hegemônicos sejam assegurados. E, por fim, a terceira é a liderança ideológica
e militar. Enquanto a primeira trabalha com a noção do convencimento, a
segunda serve para punir possíveis desvios.

A China está seguindo o roteiro das potências emergentes. Nesse caso,
primeiro, há o crescimento interno, num ritmo mais acelerado que o poder
hegemônico. Tal modernização é traduzida no desejo de assegurar papel
político condizendo com o seu peso financeiro. É a noção de rejuvenescimento
chinês. Por último, diante dos atritos provocados pelo embate geopolítico, os
investimentos militares passam a crescer em ritmo acelerado e a rivalizar com
o poder bélico até então hegemônico. No passado, por exemplo, foi o anúncio
da modernização da marinha de guerra alemã que levou os britânicos ao
rompimento da estratégia de não alinhamento, originando a aliança com os
franceses que, pouco depois, daria início à Primeira Guerra Mundial.

A China está ultrapassando esta última fronteira. Os investimentos militares do
país cresceram cerca de 120% e já representam 14% do total dos gastos
mundiais. A tendência é que cada vez mais tais investimentos se aproximem
ao montante que os americanos destinam às Forças Armadas. O que cria um
perigoso incentivo para que um conflito militar seja iniciado, antes que o
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equilíbrio de poder tenda para o outro lado. “A China é a ameaça que os
militares dos EUA agora se medem contra” (KAPLAN, 2019).

Em outras palavras, a expansão chinesa está produzindo desequilíbrios na
balança de poder, fato que permite ação mais assertiva por parte dos EUA,
que, ao que tudo indica, atuará em duas frentes: 1) intensificando os pontos de
vulnerabilidade do rival e 2) recorrendo à noção de nova Guerra Fria, de modo
a resgatar os valores que conferem legitimidade moral à política de contenção
e que serão usados para bloquear a influência chinesa nas áreas em que a
potência ocidental não possui condições de competir em condições vantajosas.

Há, portanto, indícios consideráveis de que a causa da animosidade observada
na 75º Assembleia Geral seja estrutural e, nesse caso, a tendência seria o
agravamento das crises globais. Um novo ciclo geopolítico está emergindo e,
ao longo do seu processo de maturação, o risco de que a competição entre
pólos de poder rivais escale na direção de um conflito bélico não pode ser
desprezado.

É diante desse contexto que o protagonismo recente do discurso anticomunista
na diplomacia norte-americana deve ser interpretado. Não como explicação da
realidade, mas como parte da estratégia de contenção da ascensão de um
poder desafiante. Assim, ao reduzir a geopolítica ao confronto do bem contra o
mal, seria obrigação do chamado “mundo livre” o engajamento na luta contra o
totalitarismo, que, na prática, as colocaria sob a tutela dos Estados Unidos.
Entender essa estratégia é fundamental para que as nações periféricas não
terminem por pagar o banquete para o qual não foram convidados,
independente de quem seja o anfitrião.
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